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Introdução 

No Brasil, marcado historicamente por profundas desigualdades sociais, econômicas e 

educacionais, a educação superior passou a ser concebida por grande parcela da população 

como instrumento de ascensão social, profissional e cultural. Nas últimas décadas, o debate em 

torno da democratização do acesso às universidades ganhou centralidade nas políticas públicas 

educacionais, especialmente diante da necessidade de ampliar oportunidades para grupos 

historicamente excluídos do ensino superior. 

 Nesse contexto, Ristoff (2008, p. 45) destaca que “se a palavra de ordem da década 

passada foi expandir, a dessa década precisa ser democratizar”. A afirmação do autor evidencia 

que a simples ampliação do número de vagas não garante, necessariamente, a efetivação da 

democratização do ensino superior, sendo imprescindível considerar as condições concretas de 

acesso, permanência e conclusão dos cursos. 

 A democratização da educação superior, portanto, não pode ser reduzida apenas à 

expansão quantitativa das matrículas. Segundo Dias Sobrinho (2011), trata-se de um princípio 

associado ao reconhecimento da educação como direito social e bem público. Para o autor, 

“[...] a democratização é um núcleo dos mais importantes e urgentes da agenda atual 

da educação superior, pois é a partir do reconhecimento, enquanto princípio, de que a 

educação é um bem público, direito social e dever do estado que faz sentido falar em 

democratização do acesso e garantia de permanência dos estudantes em cursos 

superiores” (DIAS SOBRINHO, 2011, p. 121). 



 

 Além disso, o autor ressalta que democratizar não significa apenas ampliar vagas, mas 

garantir condições efetivas de permanência aos estudantes historicamente excluídos do sistema 

universitário.  

 Diante disso, a presente pesquisa busca compreender os sentidos atribuídos à 

democratização da educação superior no Brasil, considerando as contribuições teóricas de 

autores como Pierre Bourdieu, Jean-Claude Passeron, Ristoff e Dias Sobrinho. Busca-se refletir 

sobre os limites das políticas de acesso à educação superior, sobretudo diante das desigualdades 

culturais, econômicas e simbólicas que atravessam as trajetórias escolares dos estudantes 

oriundos das classes populares. 

Assim, questiona-se: as políticas de democratização do acesso à educação superior 

conseguem efetivamente reduzir as desigualdades educacionais e sociais, ou acabam 

reproduzindo mecanismos históricos de exclusão no interior das universidades? 

 

Desenvolvimento 

 

As discussões acerca da democratização da educação superior intensificaram-se no 

Brasil principalmente a partir das políticas de expansão universitária implementadas nas últimas 

décadas. Contudo, democratizar o acesso não significa apenas aumentar o número de vagas nas 

universidades públicas e privadas, mas possibilitar que diferentes grupos sociais tenham 

condições reais de ingresso, permanência e sucesso acadêmico. 

 Nesse sentido, Ristoff (2008) compreende a democratização, como a criação de 

oportunidades para jovens pobres, filhos da classe trabalhadora e estudantes oriundos da escola 

pública a possibilidade de acessarem o ensino superior. A democratização, portanto, envolve a 

ampliação das possibilidades educacionais para sujeitos historicamente excluídos dos espaços 

universitários. 

 Dias Sobrinho (2011) amplia essa discussão ao afirmar que a democratização da 

educação superior deve estar vinculada à ideia de universalização. Não se trata apenas de 

inclusão quantitativa, mas de assegurar condições adequadas para que os estudantes consigam 

permanecer e concluir seus cursos. Segundo o autor “é imprescindível que lhes sejam 



 

assegurados também, os meios de permanência, isto é, as condições adequadas para realizarem 

os seus estudos” (DIAS SOBRINHO, 2011, p. 122). 

 Nessa perspectiva, universalizar significa reconhecer a educação superior como direito 

de todos os sujeitos, independentemente de classe social, gênero, etnia, religião ou condição 

econômica. Para Silva e Veloso (2013, p. 03), o acesso à educação superior refere-se “a um 

pertencimento que se liga indissociavelmente ao senso de coletividade/universalidade e a práxis 

criativa”. 

 A universalização, portanto, pressupõe inclusão social e democratização das 

oportunidades educacionais. Santois (2010 apud BARBOSA, 2013) compreende que 

universalizar é incluir os sujeitos historicamente marginalizados pela sociedade, permitindo que 

negros, pobres e trabalhadores tenham acesso aos espaços universitários anteriormente restritos 

às elites. 

 Contudo, apesar dos avanços nas políticas de expansão e inclusão universitária, 

diversos autores alertam para os limites da democratização no interior de uma sociedade 

estruturalmente desigual. Vieira (1992) argumenta que a democratização, muitas vezes, 

permanece associada à lógica liberal da igualdade de oportunidades, baseada na ideia de mérito 

individual. Conforme o autor “igualdade de oportunidades significa admitir como certo o direito 

de todas as pessoas participarem da competição” (VIEIRA, 1992, p. 70). 

 Todavia, essa perspectiva ignora que os sujeitos partem de condições sociais, culturais 

e econômicas profundamente desiguais. É nesse ponto que as contribuições teóricas de Pierre 

Bourdieu e Jean-Claude Passeron se tornam fundamentais para compreender os mecanismos de 

reprodução das desigualdades educacionais. Para Bourdieu (1978), a sociedade é estruturada a 

partir da distribuição desigual de diferentes tipos de capital: econômico, cultural, social e 

simbólico. Os indivíduos pertencentes às classes dominantes possuem maiores condições de 

apropriação da cultura escolar legítima, o que favorece seu desempenho acadêmico. 

 Assim, os estudantes oriundos das classes populares chegam à escola e à universidade 

em condições desiguais de competição, uma vez que não dispõem da mesma bagagem cultural 

dos grupos privilegiados. Conforme afirmam Bourdieu e Passeron (1975), a escola contribui 



 

para reproduzir as desigualdades sociais ao legitimar determinados conhecimentos e valores 

culturais como universais. 

 Nesse sentido, mesmo políticas de ampliação de vagas e mecanismos como o Sistema 

de Seleção Unificada (SiSU) não eliminam completamente as desigualdades educacionais. 

Embora ampliem as possibilidades de ingresso no ensino superior, os estudantes continuam 

disputando vagas em condições desiguais, sobretudo em cursos de maior prestígio social. 

 Bourdieu e Passeron (2014), na obra Os Herdeiros, demonstram que os estudantes das 

classes populares frequentemente são direcionados para cursos menos concorridos e 

socialmente menos valorizados, fenômeno que os autores identificam como “auto-exclusão no 

interior do ensino superior”. Trata-se de uma forma sutil de reprodução social, em que as 

desigualdades permanecem mesmo diante da aparente democratização do acesso. 

 Segundo Bourdieu (1996), as escolhas profissionais e universitárias também são 

influenciadas pelas condições socioeconômicas dos estudantes. Jovens oriundos de famílias 

com maior capital econômico e cultural tendem a escolher cursos de alto prestígio social e 

localizados em regiões distantes de seus domicílios, enquanto estudantes das classes populares 

geralmente optam por cursos menos concorridos e mais próximos de suas realidades 

econômicas. 

 Além disso, a teoria do habitus, desenvolvida por Bourdieu, ajuda a compreender 

como as experiências sociais e culturais internalizadas pelos sujeitos influenciam suas 

expectativas, escolhas e trajetórias escolares. Os estudantes das classes populares, 

frequentemente, incorporam limites simbólicos acerca de suas possibilidades de ascensão 

social, o que interfere diretamente em seus percursos educacionais. 

 Nesse contexto, a meritocracia passa a funcionar como mecanismo ideológico de 

legitimação das desigualdades sociais. Durante muito tempo, o discurso meritocrático sustentou 

a ideia de que apenas os mais preparados deveriam ocupar vagas nas universidades públicas, 

desconsiderando as desigualdades históricas de acesso aos bens culturais e educacionais. 

 Conforme Bourdieu (1984), a escola transforma desigualdades sociais em 

desigualdades escolares aparentemente legítimas, ocultando os privilégios herdados pelas 



 

classes dominantes. Assim, as classificações e desclassificações produzidas pelas instituições 

escolares contribuem para a manutenção da estrutura social. 

 Portanto, embora as políticas de democratização do acesso tenham representado 

importantes avanços na ampliação das oportunidades educacionais, a permanência das 

desigualdades sociais, econômicas e culturais evidencia que a democratização da educação 

superior ainda constitui um desafio contemporâneo. 

 

Metodologia 

 A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de natureza qualitativa, com 

abordagem bibliográfica e documental. A investigação fundamentou-se na análise de livros, 

artigos científicos, dissertações e produções acadêmicas relacionadas às políticas de 

democratização da educação superior, acesso universitário, permanência estudantil e 

reprodução das desigualdades educacionais. 

 Foram selecionados autores clássicos e contemporâneos que discutem a 

democratização da educação superior no Brasil, dentre eles Ristoff (2008), Dias Sobrinho 

(2011), Vieira (1992), Bourdieu (1978; 1984; 1996) e Bourdieu e Passeron (1975; 2014). A 

escolha desses referenciais teóricos ocorreu em razão da relevância de suas contribuições para 

a compreensão das relações entre educação, desigualdade social e reprodução cultural. 

 A análise dos dados foi realizada por meio da interpretação crítica das obras 

selecionadas, buscando identificar categorias centrais relacionadas à democratização do acesso, 

universalização da educação superior, meritocracia, capital cultural, habitus e reprodução das 

desigualdades escolares. 

 O estudo buscou articular diferentes perspectivas analíticas acerca da democratização 

da educação superior, evidenciando os avanços das políticas de inclusão, mas também os limites 

estruturais que ainda dificultam a efetivação da equidade educacional. 

 

Considerações Finais 

 A análise desenvolvida neste trabalho permitiu compreender que a democratização da 

educação superior no Brasil constitui um processo marcado por avanços significativos, mas 



 

também por permanentes contradições sociais e educacionais. Embora as políticas de expansão 

universitária e inclusão social tenham ampliado o acesso de estudantes oriundos das classes 

populares às instituições de ensino superior, a permanência das desigualdades econômicas, 

culturais e simbólicas demonstra que o acesso, por si só, não garante equidade educacional. 

 Os referenciais teóricos discutidos ao longo da pesquisa evidenciam que a 

universidade continua sendo atravessada por mecanismos de reprodução social. As 

contribuições de Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron demonstram que os estudantes 

chegam ao ensino superior em condições desiguais de competição, uma vez que os diferentes 

grupos sociais possuem acesso desigual aos capitais econômico, cultural e social. Dessa forma, 

a meritocracia tende a ocultar desigualdades estruturais historicamente construídas, legitimando 

privilégios como se fossem exclusivamente resultado do mérito individual. 

 Além disso, verificou-se que as políticas de democratização precisam ser 

compreendidas para além da ampliação quantitativa das vagas universitárias. Democratizar 

implica assegurar condições efetivas de permanência, aprendizagem e conclusão dos cursos 

superiores, especialmente para estudantes historicamente excluídos dos espaços acadêmicos. 

Isso envolve investimentos em assistência estudantil, apoio pedagógico, políticas de 

permanência e valorização da diversidade social, étnica e cultural presente nas universidades 

brasileiras. 

 Nesse contexto, a democratização da educação superior deve ser concebida como um 

compromisso social e político voltado à construção de uma universidade mais inclusiva e 

socialmente referenciada. Não basta garantir o ingresso; é necessário possibilitar que os 

estudantes permaneçam e concluam sua formação com condições dignas de desenvolvimento 

acadêmico e humano. 

 Conclui-se, portanto, que as políticas de acesso à educação superior representam 

importantes conquistas sociais, sobretudo para estudantes das classes populares, negros, 

trabalhadores e oriundos da escola pública. Contudo, os desafios relacionados à permanência e 

à superação das desigualdades estruturais ainda permanecem como questões centrais para a 

efetivação de uma educação superior verdadeiramente democrática e universal. 
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